
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 871957 - PR (2023/0426830-5)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : RAFAEL CANOVA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. REMIÇÃO POR ESTUDO. DUPLICIDADE DO PLEITO, 
IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO. ACÓRDÃO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A esse respeito, “[a] jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica sobre a impossibilidade de nova remição pela segunda 
aprovação nas mesmas matérias do ensino fundamental em outro exame, 
a qual não pode ser duplamente considerada, sob pena de bis in idem” 
(AgRg no HC n. 805.511/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, DJe de 22/5/2023, sublinhei.)
2. Vale acrescentar que “a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
se consolidou no sentido de que, em situações como a dos autos, haveria 
‘mera reiteração da realização de uma prova para abatimento de pena, o 
que, obviamente, constitui concessão em duplicidade do benefício pelo 
mesmo fato, não restando configurado qualquer acréscimo intelectual’ 
(AgRg no HC n. 592.511/SC, relator Ministro Felix Fischer, Quinta 
Turma, julgado em 8/9/2020, DJe 15/9/2020)” (AgRg nos EDcl no HC 
n. 763.585/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
DJe de 31/5/2023, sublinhei.)
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e 
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Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 08 de abril de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. REMIÇÃO POR ESTUDO. DUPLICIDADE DO PLEITO, 
IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO. ACÓRDÃO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A esse respeito, “[a] jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica sobre a impossibilidade de nova remição pela segunda 
aprovação nas mesmas matérias do ensino fundamental em outro exame, 
a qual não pode ser duplamente considerada, sob pena de bis in idem” 
(AgRg no HC n. 805.511/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, DJe de 22/5/2023, sublinhei.)
2. Vale acrescentar que “a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
se consolidou no sentido de que, em situações como a dos autos, haveria 
‘mera reiteração da realização de uma prova para abatimento de pena, o 
que, obviamente, constitui concessão em duplicidade do benefício pelo 
mesmo fato, não restando configurado qualquer acréscimo intelectual’ 
(AgRg no HC n. 592.511/SC, relator Ministro Felix Fischer, Quinta 
Turma, julgado em 8/9/2020, DJe 15/9/2020)” (AgRg nos EDcl no HC 
n. 763.585/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
DJe de 31/5/2023, sublinhei.)
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

RAFAEL CANOVA DE OLIVEIRA agrava da decisão de fls. 49-
50, em que indeferi liminarmente o habeas corpus para manter o indeferimento 
do benefício de remição da pena.

Para tanto, assere que “o pedido de remição de pena por aprovação 
(total ou parcial) no ENCCEJA não possui o mesmo "fato gerador" do pleito de 

Documento eletrônico VDA40809411 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 01/04/2024 17:23:25
Código de Controle do Documento: 21aec543-4033-4e29-9065-265c6d315b65



remição de pena em decorrência de aprovação (total ou parcial) no ENEM 
realizado a partir de 2017, sendo forçoso concluir que a superveniente aprovação 
no ENEM durante o cumprimento da pena não corresponde ao mesmo nível de 
esforço e ao mesmo "fato gerador" correspondente à obtenção do grau do ensino 
médio” (fl. 63).

Requer, assim, “a reconsideração da decisão monocrática, ou, 
subsidiariamente, o conhecimento e provimento do agravo pelo colegiado, para 
conceder a ordem a fim de restabelecer a remição anteriormente concedida” (fl. 
63).

VOTO

Conforme já apontado na decisão vergastada, o agravante alega 
sofrer constrangimento ilegal em decorrência de acórdão proferido pelo Tribunal a 
quo no Agravo em Execução n. 4000439-61.2023.8.16.0083, em que foi cassado o 
benefício da remição de penas.

Assere a defesa que “a consideração da autoridade coatora de que as 
aprovações teriam o mesmo ‘fato gerador’ não se sustenta, posto que os exames 
possuem graus de complexidade diferentes” (fl. 12).

Primeiramente, urge consignar que não olvido “‘[ser] cabível a 
remição pela aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM ainda que 
o Apenado já tenha concluído o ensino médio anteriormente, pois a aprovação 
no exame demanda estudos por conta própria mesmo para aqueles que, fora 
do ambiente carcerário, já possuem o referido grau de ensino’ (REsp n. 
1854391/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 22/9/2020, 
DJe 6/10/2020), ressalvado o acréscimo de 1/3 (um terço) com fundamento no art. 
126, § 5º, da Lei de Execução Penal. (AgRg no HC n. 768.530/SP, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023) 
Precedentes: AgRg no REsp n. 1.863.149/SC, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 14/3/2023, DJe de 22/3/2023; AREsp 
1.741.138/DF, Rel. Min. MESSOD AZULAY NETO, DJe de 15/06/2023; HC 
828.572/SP, Rel. Min. ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, DJe de 12/06/2023; 
REsp 2.069.804/MG, Rel. Min. RIBEIRO DANTAS, DJe de 06/06/2023; HC 
799.103/SP, Rel. Min. RIBEIRO DANTAS, DJe de 19/04/2023” (AgRg no HC n. 
786.844/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, relator para acórdão Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 13/9/2023, destaquei.)

Todavia, “[a] jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica sobre a impossibilidade de nova remição pela segunda aprovação nas 
mesmas matérias do ensino fundamental em outro exame, a qual não pode ser 
duplamente considerada, sob pena de bis in idem” (AgRg no HC n. 805.511/MG, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 22/5/2023, sublinhei.)

É imperioso destacar que “a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça se consolidou no sentido de que, em situações como a dos autos, haveria 
‘mera reiteração da realização de uma prova para abatimento de pena, o que, 
obviamente, constitui concessão em duplicidade do benefício pelo mesmo fato, 
não restando configurado qualquer acréscimo intelectual’ (AgRg no HC n. 
592.511/SC, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 8/9/2020, 
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DJe 15/9/2020)” (AgRg nos EDcl no HC n. 763.585/SP, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 31/5/2023, sublinhei.)

À vista do exposto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 871.957 / PR
Número Registro: 2023/0426830-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00098106920138160083 40004396120238160083 98106920138160083

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : RAFAEL CANOVA DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL CANOVA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro e Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 09 de abril de 2024
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